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Cheklist Obra – fase interna 
 

ART DESCRIÇÃO 
CONFORME OBSERVAÇÕES / 

RECOMENDAÇÕES SIM NÃO JUST N/A 

4º A obra foi prevista no Plano de Obras?  
    

6º 

A obra foi informada ao CNJ? (Exigível 
apenas para obras de grande porte - 
Grupo 3, ou seja, acima de R$ 
1.500.000,00) 

 

  

  

10 

No orçamento foram estabelecidos 
critérios de aceitabilidade de preços 
unitários, com a fixação de preços 
máximos? 

     

12 

Serão realizadas licitações separadas 
para a aquisição de equipamentos e 
mobiliário para o início da utilização da 
obra? (A regra é o parcelamento) 

     

12, § 
único 

Há justificativa da área técnica para 
aquisição de equipamentos que fazem 
parte da estrutura ou composição 
necessária para a obra? 

     

16 
Para habilitação técnica, foram previstas exigências que restrinjam o caráter competitivo do certame, 
como: 

16, a 

restrição do número máximo de 
atestados a serem apresentados para 
comprovação de capacidade técnico-
operacional? (A regra é não restringir o 
número de atestados) 

     

16, b 

comprovação da execução de 
quantitativos mínimos excessivos?  
(Limite de acordo com a jurisprudência 
do TCU: até 50% das parcelas 
relevantes) 

     

16, c 

comprovação de experiência anterior 
relativa a parcelas de valor não 
significativo em face do objeto da 
licitação? 

     

16, d 

comprovação de capacidade técnica 
além dos níveis mínimos necessários 
para garantirem a qualificação técnica 
das empresas para execução do 
empreendimento? 

     

16, e 
utilização de critérios de avaliação não 
previstos no edital? 

     

17 

Há previsão de que a vistoria técnica do 
local da obra deve ser feita 
individualmente, com cada um dos 
licitantes, em data e horário 
previamente estabelecidos? 

     

18 

Há previsão de que a declaração do 
licitante de que conhece as condições 
locais para a execução do objeto e 
entrega da obra supre a necessidade de 
visita técnica? 
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20 

Há nos autos informação de que a obra 
está incluída no plano plurianual? 
(Exigível apenas para as obras cuja 
execução ultrapassam um exercício 
financeiro). 

     

22 

Há previsão de que no caso de 
alterações de especificações técnicas, é 
obrigatório assegurar a manutenção da 
qualidade, garantia e desempenho dos 
insumos a serem empregados, conforme 
o contrato firmado ou proposta inicial? 

     

24 

Há previsão de que os acréscimos de 
serviços serão objeto de aditivos ao 
contrato pelos mesmos preços unitários 
da planilha orçamentária apresentada 
na licitação? 

     

24, § 
único 

Há previsão de que no caso de alteração 
nos serviços contratados, o pagamento 
pela execução dos novos serviços 
somente poderá ser efetuado após a 
realização do aditivo contratual? 

  

  

 

26 

Há previsão de que somente poderão 
ser considerados para efeito de medição 
e pagamento os serviços e obras 
efetivamente executados pelo 
contratado e aprovados pela 
fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e as 
modificações expressa e previamente 
aprovadas pelo contratante? 

  

  

 

27 

Há previsão de que a medição de 
serviços e obras será baseada em 
relatórios periódicos elaborados pela 
contratada, onde estão registrados os 
levantamentos, cálculos e gráficos 
necessários à discriminação e 
determinação das quantidades dos 
serviços efetivamente executados? 

  

  

 

28 

Há previsão de que a discriminação e 
quantificação dos serviços e obras 
considerados na medição deverão 
respeitar rigorosamente as planilhas de 
orçamento anexas ao contrato, inclusive 
critérios de medição e pagamento. 

  

  

 

29 

Há previsão de que o contratante 
efetuará os pagamentos das faturas 
emitidas pelo contratado com base nas 
medições de serviços aprovadas pela 
fiscalização, obedecidas às condições 
estabelecidas no contrato e no art. 26 
da Resolução 114 do CNJ? 

  

  

 

36 

Há previsão de que a aplicação das 
sanções previstas nos arts. 87 e 88 da 
Lei nº 8.666/1993 deverá ser 
comunicada, imediatamente, ao CNJ? 
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36, § 
único 

Há previsão de que também deverá o 
Tribunal comunicar ao CNJ eventual 
reabilitação da contratada? 

  

  

 

 
 


